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APELAÇÃO  CÍVEL  E  REMESSA  NECESSÁRIA.
MANDADO DE SEGURANÇA. PARTICIPAÇÃO EM
EXAME  SUPLETIVO.  MENOR  DE  18  ANOS.
EMANCIPAÇÃO.  POSSIBILIDADE  DA
REALIZAÇÃO  DO  EXAME.  SEGURANÇA
CONCEDIDA.  IRRESIGNAÇÃO. SITUAÇÃO
CONSOLIDADA.  MATURIDADE  INTELECTUAL.
CONFIRMAÇÃO. DESPROVIMENTO DO RECURSO
E DA REMESSA.

- A garantia de acesso aos níveis mais elevados do
ensino, segundo a capacidade de cada um, revela a
escolha de um critério de mérito, inferindo-se que, em
virtude da obrigatoriedade do ensino fundamental e
do compromisso  de progressiva  universalização do
ensino médio, conforme artigo 208, I e II, o preceptivo
constitucional  volta-se,  essencialmente,  para  o
ingresso no nível superior.

- A despeito do que dispõe a Lei nº 9.394/96 sobre os
exames supletivos, em especial a exigência da idade
mínima de 18 anos, deve-se atentar para a  finalidade
de tais exames, que é a de aferir os conhecimentos e
habilidades  adquiridas  pelo  educando,  de  modo  a
habilitá-lo  ao  prosseguimento  dos  estudos  (art.  38,
caput e §2º), o que, repita-se, no caso dos autos se
efetivaria  com  o  ingresso  em  curso  de  ensino
superior, não sendo ponderável a negativa em razão
de não contar a Impetrante com a idade mínima para
realização das provas do exame supletivo.



Apelação Cível e Remessa Necessária nº 0000176-02.2014.815.2004

Vistos, relatados e discutidos estes autos acima identificados:

ACORDA a Primeira Câmara Cível  do Tribunal de Justiça da
Paraíba, por unanimidade, em DESPROVER a Apelação Cível e a Remessa
Necessária, nos termos do voto do Relator e da certidão de julgamento de fl.
83.

RELATÓRIO

Trata-se  de  Remessa  Necessária  e  Apelação  Cível,  esta

interposta pelo ESTADO DA PARAÍBA contra decisão de fls. 45/47 proferida

pelo Juízo da 1ª Vara da Infância e Juventude da Capital que, nos autos do

Mandado de Segurança impetrado por  LAÍS MACHADO NÓBREGA em face

do Diretor do Colégio 2001 - CDC, concedeu a segurança pleiteada.

Em suas razões, fls. 53/56, o Apelante pugna pela reforma da

sentença, em face dos elementos de fato e de direito trazidos a lume.

Sem contrarrazões – certidão de fl. 62v.

Instada  a  se  pronunciar,  o  Ministério  Público  opinou  pelo

desprovimento do Apelo e da Remessa (fls. 70/75).

É o relatório.

VOTO

Analisando os autos, verifica-se que a Impetrante foi aprovada

no  processo  seletivo  2013  para  o  curso  de  Arquitetura,  na  UNIPÊ,  como

provam os documentos de fl. 21.

Exsurge dos autos que a Impetrante, nascida em 04/06/1996,

foi classificada para o curso de Arquitetura, na UNIPÊ. No entanto, ainda não

concluiu o 3º ano do Ensino Médio. Por esta razão, pleiteou se submeter a

exame supletivo no estabelecimento de ensino Impetrado, o qual foi negado,

sob o argumento de ser menor de 18 anos.
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Pois bem. 

Um dos princípios regentes não só da Administração Pública,

mas de todo arcabouço normativo, é o da razoabilidade, consoante veremos.

Destarte, frente à aludida conjuntura, não há outro caminho a

seguir, senão o desprovimento do Apelo e da Remessa.

Não  se  discute  a  capacidade  da  Impetrante,  porquanto

emancipada nos moldes legais, fazendo  jus a praticar todos os atos da vida

civil (Parágrafo Único, I, art. 5º do CC).

A Resolução do Conselho Estadual reza que: “A emancipação

legal extraordinária não confere suprimento de idade para o fim de prestação

de exames supletivos”.

A Lei nº. 9.394, de 20 de dezembro de 1996, que estabelece as

diretrizes e bases da educação nacional, assim dispõe:

“Art.  38.  Os  sistemas  de  ensino  manterão  cursos  e
exames supletivos, que compreenderão a base nacional
comum do currículo,  habilitando ao prosseguimento de
estudos em caráter regular.
§ 1º Os exames a que se refere este artigo realizar-se-
ão:
I - no nível de conclusão do ensino fundamental, para os
maiores de quinze anos;
II - no nível de conclusão do ensino médio, para os
maiores de dezoito anos.
§ 2º  Os conhecimentos  e  habilidades adquiridos  pelos
educandos  por  meios  informais  serão  aferidos  e
reconhecidos mediante exames.” (destaquei)

Tais  restrições  não  merecem  guarida,  pois  a  limitação  da

maioridade aos dezoito anos foi, pelo próprio legislador civil, relativizada pela

emancipação.

Outrossim, a limitação imposta não é razoável e afronta a CF,

porquanto o art. 208, V, assim reza: 
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“Art.  208.  O  dever  do  Estado  com  a  educação  será
efetivado mediante a garantia de:
(…) 
V  -  acesso  aos  níveis  mais  elevados  do  ensino,  da
pesquisa e da criação artística, segundo a capacidade de
cada um;”

Com efeito, a norma máxima estabelece que o acesso se dará

conforme “a capacidade de cada um”. Como se percebe, não há limitação de

idade,  o  que  ressoa  que  a  exigência  da  Resolução  extrapola  a  previsão

constitucional,  criando  óbice  incompatível  com  o  direito  que  a  Carta

Constitucional visa garantir.

O artigo 205 da CF estabelece que a educação,  “direito de

todos  e  dever  do  Estado e  da família”,  deve  ser  promovida e  incentivada,

visando ao pleno desenvolvimento da pessoa, seu preparo para o exercício da

cidadania e sua qualificação para o trabalho.

Esse dever do Estado com a prestação da educação a todos,

como direito fundamental, nos termos do art. 208 da CF/88, deve ser efetivado

mediante  a  garantia  de:  “ensino  fundamental,  obrigatório  e  gratuito,

assegurada, inclusive, sua oferta gratuita para todos os que a ele não tiveram

acesso na idade própria; progressiva universalização do ensino médio gratuito;

atendimento  educacional  especializado  aos  portadores  de  deficiência,

preferencialmente na rede regular de ensino; atendimento em creche e pré-

escola  às  crianças  de zero  a  seis  anos  de idade;  acesso aos níveis  mais

elevados do ensino, da pesquisa e da criação artística, segundo a capacidade

de  cada  um;  oferta  de  ensino  noturno  regular,  adequado  às  condições  do

educando;  atendimento  ao  educando,  no  ensino  fundamental,  através  de

programas suplementares de material didático-escolar, transporte, alimentação

e assistência à saúde”.

A garantia  de  acesso  aos  níveis  mais  elevados  do  ensino,

segundo a capacidade de cada um, revela a escolha de um critério de mérito,

inferindo-se que, em virtude da obrigatoriedade do ensino fundamental e do

compromisso de progressiva universalização do ensino médio, conforme art.
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208, I e II, o preceptivo constitucional volta-se, essencialmente, para o ingresso

no nível superior.

Portanto,  a tutela  jurisdicional  será devida em hipóteses em

que o ingresso no nível superior esteja condicionado a outros fatores que não a

capacidade técnica, aferida por critérios objetivos, como no caso dos autos.

Nesse passo, a despeito do que dispõe a Lei nº 9.394/96 sobre

os exames supletivos, em especial a exigência da idade mínima de 18 anos,

deve-se  atentar  para  finalidade  de  tais  exames,  que  é  a  de  aferir  os

conhecimentos e habilidades adquiridas pelo educando, de modo a habilitá-lo

ao prosseguimento dos estudos (art. 38, caput e §2º), o que, repita-se, no caso

dos autos se efetivaria com o ingresso em curso de ensino superior, não sendo

ponderável a negativa em razão de não contar a parte Impetrante com a idade

mínima para realização das provas do exame supletivo.

Dessa forma, o critério de idade condicionante à realização do

exame, mostra-se antagônico à garantia constitucional de “acesso a nível mais

elevado  do  ensino  segundo  a  capacidade  de  cada  um”  (art.  208,  V),  não

podendo a Requerente ser tolhida de seu direito em razão da idade, mormente

por não permitir a Constituição limitações ao acesso à educação (art. 206, I).

Ante  o  exposto,  em  harmonia  com  o  parecer  ministerial,

DESPROVEJO A APELAÇÃO E A REMESSA, mantendo integralmente a

sentença.

É o voto.

Presidiu  a  sessão  o  Excelentíssimo  Senhor  Desembargador
Leandro  dos  Santos,  Presidente  em exercício.  Participaram do  julgamento,
além  do  Relator,  Excelentíssimo  Senhor  Desembargador  Leandro  dos
Santos,  o  Excelentíssimo  Senhor  Dr.  Ricardo  Vital  de  Almeida (Juiz
convocado para substituir  a  Exma.  Desa.  Maria  de  Fátima Moraes Bezerra
Cavalcanti) e o Excelentíssimo Senhor Desembargador José Ricardo Porto.
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Presente à sessão a douta representante do Ministério Público,
Dra.  Janete  Maria  Ismael  da  Costa  Macedo. Procuradora  de  Justiça
convocada.

Sala de Sessões da Primeira Câmara Cível “Desembargador
Mário Moacyr Porto” do Egrégio Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em
João Pessoa, 14 de abril de 2015.

Desembargador LEANDRO DOS SANTOS
Relator
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